
f'I Þ C SENHOR DIRETOR.GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM

H# Do DrsrRrro FEDERAL, poR TNTERMÉDIo Do rRESTDENTE DA coMrssÄo

-¡ULGADoRA 

PERMANENTE

coNcoRRÊNctA N" oot/2021

PROCESSO N" 0l l3-002743/2016

O COnSÓnCtO SRASiLh SECURA, por meto da Empresa

Líder vlP GEsrÃo E LoGlsrIcA s.4., pessoa jurldica de direiro privado, inscrila no

CNPJ sob n.' 08.1E7.134/0001.75, e sede na Av. Engenheiro Emiliano Macieira, n,o 05. BR

135. Km 07, Maracanã, São LullMA, CEP 65.095-602, nesre aro Repres€ntada por Bruno

Shermam Lopes Moraes. portador da Carteira de ldcntidade no 206196520020 e inscrito no Cl)F

n" 031.158.173-04, vem, respeitosamente, com fundamento no artigo 109. inciso l, alínea "a".

da Lei no 8.666/1993 e no item I 1.3 do Edital, apr€sentrar

RECI'RSO ADMn{TSTRAITVO

conlna a decisâo proferida pela ilustríssima Comissão Julgadora

Permanente que habilitou o Coneórcio Vias Distrito Federal c o Consórcio Remoção DF, pelas

razões a æguir expendidas.

. .., .1. 1.-'

Considerando que o resultado da Fase de Habilitaçâo foi publicado no

Diário Oficial do Distrito Federal no dia 28/01/2021 e considerando prazo de 5 (cinco) dias

úteis para interposição de recursos previsto no item I 1.3 do Edital. chega-se à dara de

0510712021 co¡no data linite para registro dc rccurso, restando, portanto, tempestivo o prescnte

tcrmo.
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Trata-sc de Edital de Conconência no 00 I å021 cujo objcto é a selcção

de concessionrir¡a para concessâo de scrviços priblicos para implantação, opcração, manutençio

e gesleo dos serviços de remoção e guarda de veiculos aprccndidos, leilão, c serviços de

pesagem nas rodovias do distrito federal, com a implantaçüo de pátios e sistema fotovoltaico

de geraçio de energia elétrica, com pagamento de outorya ao poder concedente.

Em 28 de junho de 2021. a Comissão Julgadora Perm¡nente realizou a

análise dos documentos dc habilitaçro dos licitantes e concluiu pela inabilitaçâo da empresa

ACF Auto Socono EIRELLI c pela habilitação das demais empresas, nos seguintes termosl

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAI,

COMISSÂO JULGADORA PERMANENTE

RESULTADO HABILITAçÂO CONCORRËNCIA N. OOlnOzl

Tomrmos pfrblico o ¡t¡ult¡do d¡ F¡se dc Habilitaçlo. rcfercntc à CONCORRÊNCIA

supracitoda. A Comisslo decl¡r¡ inabilit¡da a cmprcs€ ACF AUTO SOCORRO

ElBELl, pclo dsrcumprimcnto aos lrÊnr 9.17 e 9.60 do Edit¡l c h¡billod¡g es dcmais

cmpuæ peil¡cipantBdoccíamc. F¡c! marcadr prao di¡ 0E,072021 àa 10100 hons

a abcrrurr das propootrr dc prcçoc, cæo nlo æjr intcrpoilo rccurlo,

8n¡llla 2l dejunho dc 2021.

PAULO ROEERT SANTOS MACHADO

Precldcntc

Inobsþnte a dccisåo da Comissão Julgadora Permuente, será

demonstrado a seguir que o Consórcio Vias Distrito Federal não observou as exigências

prcvistas no Edital e, portûnto, deve ser inabilitada.

É o que importa relalar,
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Antes de adentrarmos ao mé¡ito dos itens que ensejarão a inabiliração

do Consórcio Vias do Distrito Federat, convém dcstacar que o procedimento licitatório devc

obediência aos princfpios legais, constantes no atigo 30 da Lei 8.666/93 que diz que a liciraçfto

deslina-se a garantir a observâ.ncia do principio constituc¡onal da isonomia, a seleçâo tta

proposta ma¡s vantajosa para a administråç¡lo, a promoçôo do desenvolvim€nto nacional

sustentável scndo processada e julgada em est¡ita conformidade com os princlpios básicos da

legalidadc, da irnpessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidacle

administrativa, da vinculação ao instru¡nento convocatório, do julgamento objetivo c dos que

lhes são conclatos.

As normas do edial ditam as regras do certam€ e a sua inobservância

fere o princípio da vinculação do instrumento, corolårio do princípio da legalidade. Insere-se

na esfera de discricionariedade da Administração Pública a eleição das exigências editalicias

consideradas necessórias e adequadas em relação ao objeto licirado, com a devida

fuudamentação técnica.

Em rcspeito ao princípio da vinculaçâo ao instrumento convocatório, é

inadmissível que a Administragão deixe de aplicur exigências previstas no próprio edital que

tenha formulado, conforme prcconiza o arligo 4l da Lei no 8.666 de lg93 verbíst

'Arl. 4 l. A Adm¡nlltrrçto lio podc dcscumpri¡ as norm¡s c condiçðcs do editd. ao

qual se rcha cstrltamente vinculad¡."

Sobrc o tema, convêm mencionar o eßinamento de Maria Sylvia

Zanella Di Pietro¡:

"Tr¡t¡-s€ dc prlnclpio escncirl cujr inob¡¡rvância cnseja nulidadc do procedhnento.

Além dc mcncionado no aí. 3c da Lci n E,666r93, ¡inda tcm scu scntido cxplicitado.

segundo o qual "a Administnç¡o nâo pode dcscumprir aj¡ normú c condiçõcs do

cdital, ¡o qual rc acha cstritamcntc vlncul¡da". E o srt¡g,o 43, inciso V, ainda cxigc

quc ojulgamcnto c clarslfrcrçlo das proportrr sc frçem de æordo com os crite¡ios de

I Dl PIETRO, Maria Sylvir Zanella. Dircito Adminin¡nivo. l8'cd. Sio P¡ulor Atlas,200. p.318

\



CBS ovsliç¡o c¡onstmtcs do cdi¡al, O principio dir¡gc-se tmto à Administrrçâo. como sc

vcrifìca pclos anigoo citudos. como ao3 llclt¡ntcs, pols estcs não podcm dcix¡r dc

alcnder ros æquisitos do instrumcnto conrocotório (editol ou cErta-convite)l se

dcixarcm dc aprcscnhr ¡ documcn¡oção cxigida, serào conslde¡âdos lnabitndos c

recebcrão de volu" fcch¿do. o cnvelopc-propostå (m. 43. inciso ll); sc dcix¡rcn¡ de

atender sg cxigtncirs conccn!Ênlôs s proposls, slrão dcsclassificrdos (aligo 48.

inciso l).

Quando r Administnçðo cstabclece, no edit¡l ou n¡ carlû-convitc, as condiçõcs para

parlic¡par da licitaçåo c as clóusul¡s esscncials do futuro contmlo, os inlcressûdos

aprcsÉnlaråo suas proposms com boss ness€s clemenlos: ora, se for ¡ccitt pfoposl¡¡ ou

celcbrado controto com desrcspcito ås condiçô* prcvirmenle q$abelccidas. burlatlos

esrar¡o os princlpios da licitaçâo, cm cspecial o da igualdadc cntrc os l¡cit¡nles, pois

aqucle que sc prendeu aos tcrmo3 do editil podcrá scr prcjudicado pola melhor

proposta apfBcn¡rda pof outfo l¡c¡ranlc quc os dcsrcspcitou.

Também cs¡û¡¡m dcacumpridos 03 princfpios da publicidade, da livre competiçâo e

do julgamento objetivo com base em critérios fixados no edital."

Do mesmo modo, eis a lição de José dos Santos Carvalho Filho2:

"A vinculoçðo ¡o instn¡mcnto convocatório é garantia do ad¡ninistrador c dos

¡dministrados. Significa que as rcgras lraçsdos para o proccdimenlo devcm scr

lielmentc obscrv¡das por lodos, Sc a rcgra fixada nlo é rtspciuda, o pmcedimcnto se

toma inválldo o suscctlvcl dc corcç¡o na vi¡ administntivr ou judicill.

O princlpio da vinculaçào lem exlrema imponôncia. Por ele, ev¡ta'sß a alteraçilo de

critdrios dc julgamento. além de dar a ccneza aos in¡eressadoc do que prelende a

Âdministração. E se evila. finalmente, qualquer brechâ quc provoque violaçåo à

moralidads admin¡¡tralivÀ, å impcssoalidadc c à probldadc adminisrativa.

Sc o instrumcnlo dc convocâção, normalmcntc o cdit¡l tiver falhg podc scr conigido,

desdr quc opomtnamcn¡G, mas os liclt¡ntcs dcvcrão ter conhccimcnto da ahcração e

a possibilidadc de sc amolda¡cm a cle.

Vedado à Adm¡nislr¡çðo c aos licit¡ntes é o descumprimcnao das ragras de

convocâç¡o, dcixando de considcrar o quc nclc sc cxigc. como. por cxcmplo. a

dispensa dc docum.nro ou ¡ f¡xaçâo de prcço fora dos limites cstab€lecidos, Em tais

hipótcses, dcvc dar-gc a desclassifìcrçlo do licitantc, como, de rcslo, impðc o afl. 48.

l, do Estatuo."

¡ CARVALHO FILHO, José dos Santos. llanvol dc Dlreito Adninist¡attvo.26 ed, Såo Psulo, All¡s. P. 246

aof,lll(¡ù&altu 5t6rs
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Esse fato também viola o principio do julgarnento objetivo, que

ffiæs€guraatdososPanic¡pmtesdalicilação,queosdocumentosdehabilitaçñoserãoju|gados
dentro dos parâmetros previslos no Edital, o que trará a segurança necessária para que se tenha

uma isonomia entre eles.

No mesmo s€ntido, vale colacionar julgamento proferido pelo e.

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Tcnitórios, nos seguintes termos:

APELAçOES. REMESSA NECESSÁRIA. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE

SECUR^NçA. 
'UNTADA 

EXTEMPORÂNEA DE DOCUMEN1OS.

¡MPOSSIBILIDADE. AUSÉNCIA DE FATO NOVO, PREGÂO ELETRONICO.

FASE DE ltlOrUrlçÃO. DTSPENSA DE REQU¡SIrOS PREVTSTOS NO

EDTTAL EM RELAçÃO À UrC¡rnnre VENCEDORA. IMPOSSIBILTDADE.

vroLAçÃo Aos pRrNcipros DA LrcrTAÇÃo. PUBL¡ctDADE. tsoNoMt¿\ E

vtNcuLAçÄo Ao TNSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. REMESSA

NECESSÁRIA RECEBIDA E DESPROVIDA. RECURSOS CONHECIDOS E

DESPROV¡DOS.

(...)

t, O m$mo rac¡oclnlo pode scr aplicado êm rÊhçâo à cxigêncir dc compmvaçlo de

capacidade econômíco-financeir¡ da licitante venccdora, pois, rinda quc o processo

licitotório consista em lnírumcnto e não o fim cm si mesmo. nio sc podc afast¡r as

rcg.r¡s imposl¡s a todos os licitantcs. sob ¡rcn¡ de comorometimento do car¿lte¡

compc¡itivo c eshbelccimcnto de prufer€nciÀs ou dist¡ncð€s impen¡ncntcs cm rçl¡cao

aos in¡crcgssdos, Adcmais, our¡s micfocmprc3os c cmprcsrsdc pcqucno ponc podem

tcr dcix¡do dc pa¡ricipar do cctamc cm nzio do rcfcrldr exigência.

9. O STJ no¡sui lurl¡nrud0ncl¡ lirmc c con¡olld¡d¡ dc ¡er o odil¡l n

lcl ¡nlcfnr dr llclt¡c¡o/concür¡o. obrlrsndo nlo opcnts os

lic¡t¡ntc¡/c¡ndid¡tor. m¡! trmbóm s ptdpr¡¡ AdmlÍ¡rlrrclo à rus ncl

obscrvinci¡. ¡ob ocnr dc m¡lfrrlnanto eo orlncfolo dr vinculrcio to cdlt¡!. no

orlnclnlo d¡ h¡¡lldrdc c ro orlncfolo dr i¡onoml¡ (Aglnt no RMS 50.936/8A, Rcl.

Min. Hcrman Benjrmin, Scgund¡ Turm¡, DJc 25.10.2016),

10. Rcmcaso nccessâria rccebida e desprovida. Rccursos conhccidos c dcsprovidos.

(Acôrdno 1292222. 070?06955201980700 18. Rclator: SANDRA REVES, ? Turma

Cfvcl, dan dc julgomento: l4l10/2020, publicado no DJE: 28/10/2020. Påg.: Sem

Página Cadutrdo,)

lgualmcnte, vale citar o julgado do c. Tribunal de Justiça de Minas

Cerais:

\
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(ß::rt0 gsr4st?4 EMENTA: REEXAME NECESSÁR|O. APELAçÀO CivEL. MAND^DO DE

sEouRANçA. LTCITAçÃO. PRECÂO, VTNCULAçÃO AO EDIT^L.

QUALIF¡CAçÀO TÉCNICA. HABIL¡TAçÃO. DESCUMPR¡MENTO D¡\S

EX]GÊNCIAS DO ED¡TAL. vfclo NO PROCEDIMENTO LIC¡TATÓRIO.

A Adm¡nblr¡c¡o Pa¡bllca. ¡lém dc obrcrvrr ¡ lau.ld¡dc dÊ condlcõos r todos l)3

concorranlr3. trmòém rtalldcrl ¡o3 rrrl¡rclp¡oú da ler¡lldrdr. d¡ vincul¡cão ¡o

in¡lrumcnlo convocltórlo c do lulp¡mcnlo obiclivo l¡rlJ'. Lcl n.o 8.666/93ì,

N¡o comp!þvsdo o cumpr¡mcnao dos cr¡stncl¡s do Êdlltl dc llc¡lrclo. hó dc rcr

r.conhlcldr e ilcq¡l¡drde d. h¡bllllrcão G conlr¡l¡ßlo d¡ amproil vonccdorr.

Em rcexamc neccsstrio, confirmar o i€nlcnçr. Rccurso dc apclaçâo prcjudicado.

(TJMC - Ap Clvel/Rem Necessária 1.0000.20.481476-8/001, Rcl¡to(a): Des.(a)

Albcrgaria Cosla . 3n CÄMARA CivEL,;ulgamcnto em 0l/lOA02O, publicaçûo da

súmula em 06/l 0/2020)

O prôprio Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência nesse

pRocEssuAL crvrL E ADMtNrsTRATrvo. LrclTAçÃo, ILEGALIDADES

NO PROCESSO LICITATÔRIO, APRESENTAçÀO DE DOCUMENTAçÀO.

OFENSA AO ART. 535 DO Crc/¡973 NÂO DEMONSTRADA. DEFICIÊ,NCIA

NA FI,JNDAMENTAçÂO. SÚMULA 2E4ISTF. EDITAL DE LICITAçÀO E

CONJUNTO FÁT¡CO.PROBATÓRIO. REVISÂO. IMPOSSIBILIDADF.

SÚMULAS 5 E 7/sTJ. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO EXIGIDO PELA NORMA

DtsctPLtNADORA DO CERTAME. PR|NCÍPTO DA VINCULAçÂO ¡O

ED¡TAL.

¡. Hipólccc cm quc o Tribun¡l local consignou (fìs. 893-894, e.STJ): "Note-se. tanto

a Lei n.o 8.666/93 quonro o cdit¡l nio determin¡m nova expcdiçto dc ccrtidào. A

exigència contida no cdi¡¡l vis¡ validar a cenidào aprcscnnda, islo é. verific¡r ¡ su¡

ûutcnlicid¡dc c nao s cxpcd¡çûo de outro documenlo. (,.,) Ou¡ro$im. a Admin¡slrûcÀo

c os intcrcss¡dog em osnlcloar da concoÍtnci¡ pública tèm o devcr dc rcspcillr o oue

ficou consiqnado no cdital. nad¡ lho acrÊsconùÀndo ou ¡xcluindo. No cæo em lcs¡¡lh¡¡.

rci¡crc-sc, a Comissão Espccial dc Licilsçto då SABESP incluiu, pos¡criormcn¡e.

documcnto quc dcvcria ser juntado, como o foi, no envelopc dc documcnlos para

hobilíraçIo e odotou expedicnte nûo contcmplado no inslrumcnlo convocató¡io. em

violoção aos princípios quc norteiam a licitaçâo. co¡no o da vinculaçûo ¡o editnl c

ampla concorrência",

sentido:

\
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2. Nåo sc conhece de Rccurso Especial cm rclaçlo à ofensa ro âr. 535 do CPC/1073

quando a prnc n¡o apont& dc forma clara, o vlcio cm quc ¡cria incorrido o acónlão

impugnado. Aplicação. por analogia. da Súmula 284/STF.

3. O STJ no¡¡ui iurisorudGncl¡ ñrmc e consolidada dc scr o cditrt r lcl lnterng

do concùf3o públ¡co. v¡nc[bndo n¡o.pcno3 os c¡nd¡dotos. mrr trmbêm I
pt{pr¡r Admlnbtr¡cîo. com tær¡¡ d¡rlcld¡.3 ¡ obs€rygnc¡r do or¡nclpio de

leü.Hadc (Allnt no RMS g).93óilB^. RGl. M¡!. HÊrmrn Brnlrm¡n. Sêeund¡

Turn¡. llJo 25. 10.201 ó1.

5. Para contrariù o cstetuldo pclo Tr¡bunal a quo, rcatando os argumcntos dâ pârte

rccorenle, scria ncccssório €xrminûr ûs rcg,ras contidos no cditol. bcm como o

contexto fático-probatór¡o dos autos, o que é impossivel no Recurso Especi¡|. rnte os

óbiccs con¡idos nts Sùmul¡s 5 e 7 do STJ.

ó. Nos termos do an.43, $ 30, d¡ Lei 8.666/1993, é facult¡do à comissåo licita¡ório,

em qualquer fasc, promovcr dilig€ncir dcstinada a csclarcc¡r ou a complcmcntar a

instruçlo. vcdad¡ a incluslo posterior dc documento ou ¡nfofm¡çåo quc devcr¡a

constar originariamentc d¡ proposta, sob pena de ofcnsa de ofenso ao princípio da

vinculaçùo ao cdital.

7. Rccurso Especial parcíalmcntc conhecido e, ncs¡a p¡¡s, nlo provido.

(REsp l7l7l80/SP, Rcl. Mlnistm IIERMAN BENJAM¡N, SEGUNDA TURMA.

julgado cm l3/032018, DJe l3/l l/20¡ E)

Com isso, vislumbra-se qu€, de acordo com a norma e conl o

entendimenlo jurisprudenciol, a ¡nálise e julgamcnto dos documcntos de habilitação devcnr

ficar restrita ås regras e exigências contidas no Ed¡tal, em consonåncia com os principios da

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objeto, da isonomia e os dema¡s

previsto no art. 30 da Lei n" 8.666/1993.

No prcsente caso, o Consórcio Vias Distrito Federal e o e o Consórcio

Rernoção DF foram habilitados no certame, tendo suposlamente âtendido a todas as exigênc¡as

previstas no instrumento convocatório. No entanto, da detida anålise aos documentos

nprcscntados, obscrva-se que estas não cumpriram todas as exigências estabelecidas pelo Editul

de Conconência 0l/2021 e pelû L€i n" 8.666/93, não podendo prosperûr as habilitações pelos

motivos expostos a seguir.

\



CBS 4. DA NECESSÁR¡A INABTLITAçÃO DO CONSóRCIO VIASITTSIRTTO
F'EDERAL

4.1. Ausência de percentuels de parlicipaçlo das empresas no Termo de Compromisso
de Constituiçio de Consôrcio

O Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio apresenlado

na docunenlaçâo do Consórcio Vias Distrito Federal nåo foi elaborado de acordo com o exigido

no Edital de Concor€ncia 0l/2021, uma vez que faltou a indicação dos percentuais de

participação de cada consorciado. Sobre o assunto. segue¡n algurnas considerações:

¡. O Termo de Compromisso de Constituiçtro de Consórcio

apresentodo n¡ documcnlaçlo do Consórcio Virs Distrito Feder¡l contrari¡ o modclo

apresentodo no Anexo lV, allnca ..f,'do Edltrl, uma vcz que nÍo indicou o perccntuol tle

participrçõo de cada participante:

I. DAS PARTËS

a) .................... (Razào Social, endereço e CNPJ do LICITANTE), representado por ....................

(nonrc, qualilicaç¡o. no c órgilo cxpcdidor do RG e n" do CPF). percelrtral dn pmprçil0 da

pflrlicipaçño:

b) .................... (Rnzio Social. endereço e CNPJ do LICII'ANTE). reprcsentado por ....................

(ntuue. quolitìcoçà0. n0 e órgùo expedidor do RG e n" do CPI'), pÊrc€ntml da proporçùo tln

pndicipaçào:

c) .,............... (R¡zio Social. eftlcreço c CNPI do LICII¡\liT[). rcprcscnhdo lnr .......,............

(nomc. qualilicnçâ0, n0 c órgào rxpdidor do R0 e rf do CPt), Frcentusl da proporgùo da

parlicipaçào:

b. O Edital exige, no ltem 6.&quecvcnccdorconstitu¡.SPE.prs-

.l.llb:lffg _._ontï!g gÞ.lqlreqdo .et' participaçõec -idÊoticaq 
-ðc!¡e!q.q 

csnstqnter do - '-
Termo de Compromisso de Comt¡tu¡çlo dc Consórçio, in verbir:

Cr)\>Ìs:ÐÐ9iIS[Ê!F¡

\
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6.8. O vcncedor dcvor{ con¡tltulr SPE o¡n ¡ cclcbnclo do CONTRATO,
nos ¡crmos do at. 20, d¡ Lel Fcderal n'8.987/95, e conformo as regms
prcvistûs ncstc EDITAL, ob¡erv¡ndq no c¡so dc CONSÓRCIO.
n¡fiçioacõc¡ idôntic¡¡ òguchg con¡trntcs do tcrmo dc c{moromkio de
con¡tituicðo dc coN$oRClo. ou na côpia do conespondente aro
constirutiv_o do CONSóRClO, devid¡¡nentc registrado. aprescntado nn
LrcrTAçÃo.

Assim, uma v€z que o Consórcio Vias Distrito Federal não indicou a

proporção de participação de cada empresa consorc¡ada é impossível que o mesmo constilu¡¡ a

lutura SPE, um¡ vez oue o Edit¡l cxise oue ests ¡ei¡ form¡d¡ nos mesmo¡ oercentuuis

indic¡dos no Termo de Comnromigso dc Constituic¡o de Congórcio. regtrndo orciudicad¡

sua h¡bilit¡clo no cert¡me.

c. A f¡lt¡ dos percentueis dc particip¡ç¡o dâs empresss no

Tcrmo de Compromisso de ConstituiçAo de Consórcio t¡mbém ¡fets o quallficuçrlo

econômico-fin¡nceir¡ d¡ licit¡nae, um¡ yez que deve ser cons¡derode a pnoporçâo da

participaçAo de c¡d¡ coDsorci¡dor conforme prevê o ¡rt. 33, III, d¡ Lei no 8.666/93:

Arl Jt. Quando pcrmhida na licitrçeo a prnicipoçðo de cmprcsas cm consórcio.

obscrvcr-sc-åo ¡s seguintcs normas:

t...1

lll - ¡pr€scntação dos documcntos cxigidos nos ans. 28 a 3l dcsta Lci por panc de

cada consorci¡do, ¡dmitinde.sc. prra cfci¡o dc qualifÌcaçio técnica, o som¡tório tlos

quôntitôtivo3dccåd¡consorciado, e. om¡ efeito de ou¡liflc¡cio econômico-

financeir¡. o sometório dos v¡lorer de cgd¡ consorclsdo. na

nrooorcio de sua resoectiv¡ narticio¡clo. podendo a Administraç¡o

estabclccer, para o consórcio, um ¡cr{scimo de ¡té 3ülo (trinta por ccnto) dos vûlores

cxigidos pan lici¡an¡c individu¡|, incxigivcl cstc acréscimo para os consórcios

composlol cm sua ¡otrlidadc, por micro e pequenas crnprcsas assim defìnidas enr lei:

Nesse sentido, também restou prejudicado os itens 9.47.2 e 9.47.4 do

Ediral:

9..u.2. No caso de enrpresas em consôrcio, para efcho de qualificação econômico-

financeira, será admitido o somatório dos valores dc c¡da consorciado, g
proporc¡o dc sur resDcct¡v¡ Drrticinscõo.

(\



CBS 9.47.4. Em sc ralando dc consórcio. deverô scr comprovado patrimônio llquido de

100/c (dez por cento) do vrlor cstimado da contratagão, considcr¡ndo o somatôr¡o dos

valorcs dc c¡da conso¡ci¡do, @
prrt¡cipscåo.

An¡e o exposto, observe-se que a indicação da proporçi¡o de

participação de cada consorciado foi estabelecida por Lei e, reiteradamente, exigida pelo Edital

de Conconência no 0l/2021. Sua ausência não pode ser considere um vfcio formal, pois afeto

inú¡neros dispositivos e a própria contrstaçåo. Assim, diante deste erro gravissinro de

habilitaçâo, o Consórcio Viæ Distrito Federal deve ser inabilitado.

4.2. Ausênci¡ dos documentoc de ident¡ficaçlo dor representantes do Consórcio

É obrigatória a aPresenlação dos documentos de identiñc¿ção tlos

representantes das proponentes, segundo o art. 28, l, da Lci no 8,666/93:

Àrl. 2E, A documeDtsç¡o rel¡llv¡ ù hrblllraçto Jurldica' conformc o ca¡o.

con¡l¡tirl cm:

I - cédula de idcntld¡dc¡

Entretanto, nenhuma das empresas que compõem o Consórcio Vias

Distrito Federal apresentou as cédulas de identidade de seus respectivos representantes.

devendo, por esta falta, ser inabilitado o citado Consórcio.

4.3. Não comprovaçlo do regirtro no csdestro de contribui¡tes municipal e/ou

e¡t¡dual - EMPRESA BTANCAR

Os documentos apresentados a título de comprovação do registro no

Cadastro de Contribuintes municipal e/ou cstadual da empresa BIANCAR ENCENHARIA

LOCAçÕES E SERVIçOS EIRELI nåo podem ser aceitos pela Douta Comissão Julgadorû do

DER/DF, uma vez que o pfimeiro (Esradual. fls.90 do doc.64ll74E3 - proc.0ll3-

0027ßnü6\ consta a seguinte observação:

ttsJi{l0 p5tû¡titr.

\



CBS "Os dados acima estâo baseados em informações fornccidas pelos

próprios contribuintes cadastrados. Nâo v¡lem como certidåo dc su¡
t

Já o segundo lComnrov¡cão no C¡d¡stro de Contribuinte

Municioal. fls.92 do doc. 64117483 - nroc.0l 13-0027.13/2016) foi cmitido com m¡is dc 180

d¡es d¡ dats de rberturt do cert¡me. Dortanto. t luz do ltem 9.46.1 do Ed¡tal. c'stÓ

vencido. devendo ser descon¡iderrdo n¡r¡ l¡m de h¡b¡lit¡clo d¡ mesm¡.

Dcsta forma, tendo em vista que um dos consorciados não apresentou

docurnenlo exigido pelo item 9..14.2 do Edital. o Consórcio Vias Distrito Federal deve ser

inabilitado. conforme item 6.10 do Edital:

"6.10. A derct¡$lnc¡ç¡o ou r lnabilitrçlo de qurlquor CONSORCIADO

ac¡rrcl¡ró a dcrctrssilicrçlo ou a inabilitrçlo.utomúlic. do CONSÓRCIO dt

prcscnte LICITAçÃO."

4.¡1. Augtnci¡ de Certidlo Negrtivr de Débitos da Dlvid¡ Ativr Municip¡l ¡usentc -
EGIS

A empresa EOIS - ENGENHARIA E CONSULTOR¡A LTDA

apresentou tåo soment€ cefidõcs ncgativas de débitos municipais refercntes a Taxa de Licença

e Funcionamento (TLF), ao Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) e ao

Imposro Predial Tenitorial U¡bano (IPTU) (fls. 109/lll do doc. 64117483 - proc.0l13'

002743/2016), ausente, portanto, comprovaçào negativa de débitos inscritos em dívida ativa

municipal, gue tem natureza tributória e não lributária. conlrariando o disposto no item 9'¡14.4

do Edital:

9..14.4. Comprovrçlo do rcgularid¡dc Junlo à(!) Frzc¡¡d¡(¡) Esl¡du¡l' Municlprl

e/or¡ d¡3lr¡l¡l d¡ ¡cdc do L¡CITANTE ou do CONSORCIADO. por melo de

ccrlidõcs emllidot quanlo aos dóbllo3 lntcr¡tos Gm dlvld¡ ¡llv¡¡

t ùis tr c0 €r¡slu stfll,

\
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Desta forma, tendo em vista que um dos consorciados não apresentou

ffidocumentoexigidopeloitem9.44.4doEdital,oConsórcioViasDistritoFederaldeveser
inabilitado, conforme item 6.l0 do Ediral

*ó.10. A doclasificrçlo ou r ln¡bllir¡çõo dc qurlquer CONSORCIADO

rc¡rrctirl r dãclrrsificaçlo ou a lnrbltlteçlo ¡utom¡ltic¡ do CONSÓRCIO dr
prerent. LIC¡TAçÂO."

.t.5. Apresenteçlo de Balrnço P¡trimoni¡l c Demon3trsções Cont¡beic refercnte ro

¡no de 2019 - VELSIS

A empresa VELSIS SISTEMA E TECNOLOGIA VtÁruA S/A

apresentou Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao ano de 2019,

entretanto, de acordo com o art. l .078, da Lei no I 0,406/2002 (Código Civil), na data de abertura

do certame já era exiglvel o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábcis referentes ao ano

de 2020, in verhis:

An. 1.07E. A asscmbléia dos sócios devc rc¡lizar-sË ao menos um¡ vez por ûno, nos

qurtro mcscs scgulntcr Ò ¡o térmlno do cxcrclc¡o soclal, com o objetivo de:

I - lomar as contos dos adminlstradores e dclibcrar sob¡c o balengo p¡lrlmonisl o o

de rc¡ultndo ccon0mlco:

Desta formq tendo em vista que um dos conrcrciados aprescntou

documento em desconformidadc com o exigido pelo item 9.47 do Edital, o Consórcio Vias

Distrito Federal deve ser inabilitado, conforme item 6.10 do Edit¡l:'6.10. A dcsclassificaçâo

ou a inabilitaçâo de qualquer CONSORCIADO ac¡rretará a desclassilìcação ou I inabilitaçño

autonrática do CONSÓRCIO da presente LICITAÇÃO."

4,6. Memori¡l de cólculo nlo foi as¡inado por contedor - EGIS

A emprcsa ECIS - ENGENHAR¡A E CONSULTOR¡A LTDA

aprÈsentou o memorial de cálculo do balanço de que trata o item 9.47, "c", do Edital assinado

pelo seu Diretor, o Senhor Paulo Robcrto Miranda Scrra (fì. I I l0), portanto. em

h



¡fl Ef Q desconformidade com a legislação que rege a matéria, uma vez que se trata de documento

*3*.ontábil e deveria ser assinado por profrssional da á¡ea de contabilidade, conforme eståbelecetqßû¡Òoruru$M¡

o arl. 25, ¡¡a' 
e "b", do Decreto.Lei n' 9.295, de 27 de maio de 1946, in verbis:

Art. 25. Slo consldcrsdo3 trrb¡lhos técn¡co¡ dc cont¡bllld¡rlc:

a) orgrnlzrçlo o crecuçlo de rcrvlçor dc contabllld¡de om gcr¡li

b) ¿¡crlrùrrçto do¡ llvro¡ d! cont¡bl¡¡drde obrlgrtórlor, bem como de lodoi os

nocc¡¡órlo¡ oo conJu[to d¡ o¡t¡n¡r¡çlo contlb¡l c lovrnt¡mcnlo dol rtrpeclivos

brlrnçor c dcmonstrrç6.3i

Desla fomra, tal documento nåo pode ser consid€rado para fins cle

habilitação, uma vez que não preenche os requisitos legais para sua confecção, logo, há evidente

inobservância do !!g¡LX:!?*-Sg-E4!!g! por parte do Consórcio Vias Disuito Federal.

devendo o mcsmo scr inabilitado, conformc itcm 6.10 do Edital:

*6.10. A dcsctaslllcrçto ou ¡ ¡n¡b¡lltiç¡o dc qualqucr CONSORCIADO

ac¡rrclrrú r descl$rllicaçlo ou a lnrblllteçlo ¡útomótlc| do CONSÓRCIO dt¡

prc3enrc LICITAçÃO."

.1.7. Apresentaçlo de Balanço P¡trlmoni¡l referente ro ¡no dc 2019 c memorial de

cólculo referente ¡o ¡no de 2020 - VELSIS

Como exposto acima, a empresa VELSIS SISTEMA E TECNOLOGIA

V|ÁR¡A S/A apresentou Brlrnçt Prffimonl¡t c Demonitrsçðe¡ Contúbeic ¡tfe¡ce¡tes no

ano de 2019, no ent¡nto, ¡ licit¡ntc apresentou memori¡l de cálculot oxigido pelo ltcm

9.47, rlínea "c' do Editel, referente ¡o ¡no de 2020.

Pelo exposto, resla evidente que a licitante apontada acima nào

preencheu a exigência do ltem 9.47. allnea ßbs e scrt do Edital, devendo o Consórcio Vias

Distrito Federal se r inabilitado. tendo e¡n vista o que prcvê o item ó.10 do Edital:

"6.10. A denlrsltlcaçlo ou a lnrbllllrçâo dc qurlqucr CONSORC¡ADO

ac¡rrct¡r{ a dBclarrlfcoçlo ou r ln¡bltlt¡çlo ¡ulomótlc¡ do CONSÓRClo d¡

pr.¡cnrc LtCtTAçÃO.".
\



cBs 4.8. D¡ Ausênci¡ de Demon¡tr¡çio de Caprcid¡de Técníc¡ do Consórcio Vl¡¡ Dlstrito

Federal - Necessór¡¡ Inabilitaçlo D¡ Licit¡nte

4.8.1. Inerl¡têncl¡ de Pnencbimento do Exigência

do lrem 9.50.1 do Edlrrl

O ltem 9.50.1 erige forma elpressr que ¡ licit¡nte tenha realiz¡tlo

operaçlo de pório veiculer, COM cIRcUtAçÂO MÍNIMA DE 6.000 (sEIs MIL)

VEiCULOS PORANO:

9.50.1 . Tcr realizado ope raçâo em Pár¡o Vc¡culôr, f:!¡!Llql8!:!¿!ô!¡l!Lù[iÄl![A
DE ó.000 (SEIS M¡Ll yEICULOS POR ANo. equivalentc a 5070 (cinquenta por

ccnto) ds quantidadc anual prcvisla de velculos em Pâtio, comprccndendo os

scguintes serviços:

Cumpre deslacar ainda que o ltern 9,53 veda o somatório dos

experiências dispostas no hem 9.50.1, sendo obrigatória a comprovação delas através do

mesmo alestado:

9.53. Scrá admilida ¡ som¡lória de cxperiEncias dos scrviços rclacionados no ilent

9.50.

DEVERÃOSERCOMPROVAD^S NO MESMO ATESTADO. A FIM DE OUI

SEJA DEMONSTRADA A EXPERTTSE DO L¡CITANTE NA CESTÃO DO

C¡CLO DE ATIVIDADES RELAC¡ONADAS AOS PÁTIOS DE APREENSÄO

DE VEiCULOS.

Ocone que nenhum dos atestados de capacidade técnica apresentados

pelo Consórcio Vias Distrito Federol demonstro que os licitantes preenchem o exigido no ltcm

9.50.I e seus subilens, como passamos Idemonsrar:

¡. ATESTADO DE FLS. 227 DO DOC. 641 17534 - PROC. 0l 13-

OO27 ßNO ß - FORNECI DO PELA PREFE¡TURA MU NTCIPAL

DE RODONOpÓUS: O atestado em discussão certiñca que a

empres¡ BIANCAR efetuou a gcstão de um Pátio no qual clrcul¡rum

tt¡!!:0 ú¡3il¡Stt4rr

\
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apen¡g 2.444 ldoi¡ mil ou¡troccntos e ou¡rent¡ e qu¡lrol vclculos

no ¡no de 2016. dest¡ouçse oue ¡oon¡s os lten¡ 1.2.3.4 e 5 ds

Tsbel¡ col¡clonad¡ no Atestado sc¡acm nar¡ demonstr¡r
circul¡clo de vciculos no nátlo. oob versom sobre qusntid¡de dc

velculos ¡orcendidos e dertin¡dos ò su¡rda, por sua vez o itenr ó

consolida todos os veículos removidos naquele anos e os demais itcns

atestam a rcalização de serviços diversos (organização de lcilðes e

disponibilização de Guinchos). sendo inservíveis para demonstrar

circulação de veículos no pótio. sendo evidentc o nÀo preenchinrento da

exigência do item 9.50. l,
c/c 9.53, ambos do Edital do Certame.

Nâo é só, não hó no atestado qualquer menção a rcalizåção do Scrviço

de Vistoria veicular para apreensâo e gestão no pátio, conforme exigido

pelo subitem 9.50.1 .3 do Edital. e mesmo gue se considere o Serviço de

"controle das informações dos veiculos removidos", presentc no

atestado, esteja relacionado com o serviço de vistoria, persiste a

violaçâo ao subitem citado, pois nlo é especllico p¡r¡ aprccnstro e

gestão no plltio como crigldo pelo Editr do Concorrênci¡.

b. ATESTADO DE FLS. 234n35DO DOC. 64117534 - PROC.

0113.002743/2016 - FORNECIDO PELA SECRETARIA DE

LOGÍSTICA E TRANSPORTES Do DER/SP: o alestado c¡n

discussào certifica que a empreså BIANCAR efetuou a gestão dc urn

Pátio no qual circularam APENAS 1.196 IUM MIL CENTO E

NOVENTA E SEI$ vEf CULOS NO ANO DE 201ó, sendo evidenre

o nâo preenchimento da exigência do item 9.50.1, c/c 9.53, ambos do

Edital do Certame.

Não é só, nlo hó no ¡testado oualouer mencûo ¡ reql¡z¡cño do

Se¡vico de Vistorla veiculsr nor¡ anreenslo e qe¡tão no orltio.

conforme erig¡do oelo subitem 9.50.t.3 do Edlt¡l:

c. ATBSTADO DE FLS.236n38 DO DOC. ó4117534 - PROC.

0113402743120T6- FORNECTDO PELA SECRETARIA DD

\
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LOGÍSTICA E TRANSPORTES Do DER/SP: Inicialmenle

des¡acamos que o at$tado em discussão se refere à prestação de

serviços compreendida no período de 21103/2015 à 3l/10/2019, ou seja.

55 (cirrquenta e cinco) meses, o atestado cetifica que a empreso

BIANCAR efetuou a gestâo de très Pátios nos quais circularam enr

todo aquele pcríodo APEILAS 5.173 (CINCO CENTO E SETENTÂ

E TRÊ,Sì VEICULOS. agsim ¡ médi¡ ANUAL de velculos que

CIRCULOU NOS TRÊS PÁT¡OS FOT DE I.I29 íMIL CENTO E

VINTE NOVEI VEÍCULOS. FRISE.SE OUE MESMO

TOMANDO OS ANOS ISOLADAMENTE. EM NENHUM

DELES CTRCULATIAM 6.000 ISEIS MIL) VEICULOS. SENdO

evidente o não preenchimento da exigência do item 9.50.1, c/c 9.51.

a¡nbos do Edital do Certame.

Não é só. nio bó no stestado oualouer mencio ¡ re¡liz¡cÍo do

Senico de Vi¡tori¡ veicul¡r o¡r¡ ¡oreenslo e sestio no nátio.

conforme exi¡ido pelo subitem 9.50.1.3 do Edital:

d. ATESTADO DE FLS.239n4t DO DOC.64lt7534 - PROC.

0113.002743/¿016. FORNECIDO PELA COMPANHIA DE

ENGENHARIA DE TRÁFEGO DE SP: Cunrpre destacar que o

atestado em discussão foi emirido pora o CONSÓRCIO REMOçÃO

SP, do qurl fez p¡rto r empres¡ BIANCAR que integra o ora

licitanrc CONSÓRCIO vlAs DISTRITo FEDERAL. Sendo assi¡n,

deve ser aplicado a tal ateslado o ITEM 9.54 do Editals. ou seja. n

licitante deveria demonstrar de forma específìca que tinhå, no

CONSÓRclo REMOçÂ,O SP, a responsabilidadc pela tunçâo ou

funções objeto do atestado, ocorre que não houve lal demonstração, na

verdade o a¡estado foi apresentado desacompanhado de qualquer

documenlo complementar, sendo impossível distinguir as funções

desempenhadas pela BIANCAR naquele conra¡o, devendo assim, ser

I 9.5,1. Tr¡lrndo-rc dG stcalrdor Êm¡l¡dor p¡r¡ conrórclo d€ ouG o LICtTANTE ou o CONSORCIADO tcohr
ptrllclp¡do. !3tG3 som.nlc r.r¡o rarllor ou.ndo dâmônitr¡do qtte o LICITANTE oü o CONSORCIAÍìO
llnhû. no refcrido consôrclo. e ¡!¡oon3¡bil¡drdß nclo func¡o ou rt¡vidrdG obl3to do ¡tÉlsdo.

\



cBs desconsiderado o referido atestado para lins de comprovação da

qualificaçåo técnica do coNSÓnclo vte,s DISTRITo FEDERAL.

sendo evidente o nâo preenchimento da exigência do item 9.50.1 c/c

9.53,clc 9.54, todos do Edital do Ccrrame.

Nâo é só, nio hú no ¡test¡do ou¡louer mcnclo a re¡liz¡cão do

Se¡rico de Vlstor¡a vcicular n¡ra ¡nrçenslo e qesllo no nátio.

conforme exieido pelo subitem 9.50.1.3 do Edlt¡l:

Ademais. ress¡lta-se é vedado a inclusão de documcnto ou inlbrmacâo.

postçriormente. quando deveria constar oriqinaria¡nente da proposta,

nos tennos do $3o, art.43 da Lei no 8.666 de 1993.

e. ATESTADO DE FLS.2,42n44 DO DOC.64l17534 - PRoc.

0113{02743/2016. FORNECIDO PELA SECRETARTA DE

LocfsTlcA E TRANSPoRTES Do DEwSp: Cumprc destacar

que o atestado em discussão foi emitido para o CONSÓRCIO

BIANCAR - LENC - LBR - ARTS, do qual fizcr¡m psrtc ss

cmpness BIANCAR e EGIS que lntegram o ors ¡¡c¡t¡nte

coNSÓRCtO VIAS DISTRITo FEDERÂL. Sendo assim, deve ser

aplicado a tal atestado o ITEM 9.54 do Edital4, ou seja, as licitanres

deveriam demonstrar de forma especlfica que tinha, no CONSÓRCIO

REMOçÂO SP. a responsabilidade pcla funçåo ou funções objeto do

atestado, ocorre que não houve tal demonstraçllo. na verdade o atestado

fo¡ apresentado desacompanhado de qualquer documento

complementar, sendo impossfvel distinguir as funções desempenhadas

pela BIANCAR e pela EOIS naquele contrato, devendo assim, scr

desconsiderado o referido ateslado para fins de comprovação da

qualificaçâo técnicado CONSÓRcto vlls DISTR¡TO FEDERAL,

sendo evidente o não preenchimento da cxigência do item 9.50.1 c/c

9.53. c/c 9.54, todos do Edital do Certame. Ainda que se considere que

o lôpico "DA DIVISÃO DOS SERVIçOS'do atestado sirva para

'9.5¿. Tr¡t¡ndo-se de slgtådorcmh¡dor orr¡ conrórc¡odc oüc o LICITANTE ou o CONSORCIADO t€nhs
o¡rt¡c¡ordo. esaer iomentc ,cr¡o ¡calloc ourùdo dcmon¡trado oue o LICITANTI oü o CONSORCIADO
l¡nhs. no rcf.rldo consórc¡o. r rcrponrob¡lldrdc pc¡r fuoclo où it¡vldrdc ob¡cto do rl36t¡do,

c'lri¡rtro â:¡!dr¡ sf û!ta

\
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demonstrar a at¡vidade realizada pelas citadas empresas no âmbito

daquele consórcio, persiste o evidente não prcenchimento do exigido

pelos citados itens do instrumento convocatório, isso porque o atestûdo

cenifìca que o ToTAL DE VDiCULOS DEPÓS|TADOS NOS

PÁTIOS GERIDos PELo coNsÓRclo No ANo T,E 2016I.OI

DE 5.143 (CTNCO MrL CENTO E QUARENTA E TRÊS),

Nf,MERo JÁ TNFERToR Aos 6.000 (sors MrL) ExrcrDos
PDLO EDITAL, contudo os perccntuais d¡ EGIS c BIANCAR

som¡dos tot¡llz¡m 58r75yo da operaçlo, ou seJa, no mó¡imo

clrcul¡ram 3.022 (três mil c vinle e dois) veiculos nos pótios de sua

responsrbilidede, nrimero muito inferior ao erigido na præente

concorrênci¡ parr demonetrrgõo dc capacidadc técnica.

Não é só, nio há no atestado ou¡louer mencio ¡ re¡liz¡cão do

Scnico de Vislori¡ veicular n¡ra ¡orcensilo e gegllo no oútio.

conforme exisido oelo ¡ubitem 9.50.1.3 do Ddit¡l:

f. ATESTADO DE FLS. 245 E SEGUTNTES DO DOC.

64il7534 - PROC. 0113-0027432016- FORNECIDO PELO

FOZTRANS¡ lnicialmente destacamos que o alestado cm discussão se

refere à prestação de serviços compreendida entre aos anos de 2014 e

2019, o atcstado certifica que a empres¡ VELSIS efetuou a gestão de

um Pátio no qual circulou durante todo aquele período o total de þ!!!
IVINTE TRÊS MIL NOVFCENTOS E OTTENTA E DOISì

VEÍCULOS. ¡ssim a mé¡lt¡ ANUAL tle veículos oue CIRCULOIj

NO P.{TIO FOI DE 3.997 ffROs MIL NovBcENTOS B

NOVENTA E SETE) VEÍCULOS. FR¡SE-SE OUE MESMO

TOMANDO OS ANOS ISOLADAMENTE. EM NENHUM

DELES CTRCULOU 6.000íSEIS MtLì VEÍCULOS. sendo evidenre

o não prcenchimento da exigência do item 9.50.1, c/c 9.51, anrbos do

Edital do Certame.

Por todo o exposto. percebe-se que o CONSÓRCIO vlAs
DISTRITO FEDERAL não conscguiu demonstrar I capacidade técnica exigida pclo Edital da

presente Conconência no que se rcfere ao ltem 9.50.1 e seus subitens, devendo
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obrisatoriamente ser reformada a decisão ora reconida, no scntido de declara-to inabilitado no

ñ!ôqræ'4isrñ certame,

4.8.2. lne¡i¡tênci¡ dc preenchimento da¡ Erigências do

Itcm 9.57.9 do Edirot

o ltem 9.57.9 exige de forma expressa que os atestados apresenûados
para fins de demonstraçâo de capacidade técnica devem gor apresenlados obrig¡ror¡¡mente
indicsndo nome e ldentiflcrção do signrtórlo do rtestrdo, com informaçõec ¡tu¡liz¡das de
seus tclefones e e-mair psro cont¡to, ecompanhado de documentaçlo comprobrtória de
sua condiçåo de rcpresentante do emllente:

9.57. O(s) rtcstrdo(s) er sc for o crJo, or documcntos complemcntlrcs a cles
rchtivoq doverlo aprescntrt dc fornr chn c lncqulvocr ¡s tnform¡çoes
crigldrr. cm prpcl tlmbr¡do do rerponróvel pcl¡ stcahç¡ot no origlnel ou cnr
cópir aütcnticrd¡, dcvondo ¡ind¡ contÊrr Do mfnlmo, r3 seguiotc, ¡nform¡çõrs:
t...t

9.57.8. Nome e ldenlilictclo do ¡len¡tárlo do ntcst¡do. com informacùer
¡lurllzede¡ da ¡cu¡ tclcfoncs e e.m¡il n¡rr conl¡lo. ¡como¡nh¡do dc
documcnlrc¡o comprob¡tórl. dG ¡ù¡ condlc¡o de r.pretcntrntr do cmlaGnla.

contudo, as licitantes que com¡rõem o citado consórcio ignoraram tar
exigência. nenhunr dos atcslados apresentados por elas indicou os dados atualizados tlos
signatários. da ¡nesma forma não foi juntado por elas qualguer documento que comprovassr
que tais signatários detinham a condiçâo de representantes do órgão emitente, tais como os atos
de nomeaçilo dos mesmos.

Assim, I decislo ort recorrid¡ merece ¡er reformedr, para que seja
decl¡rsdo in¡bilit¡do o con¡órcio vi¡r Díctr¡lo Federal, um¡ vez que não pneenchcu n

erigência do item 9.57.8 do in¡trumcnlo convocatório.

l. ol'¡fi¡esss.ÁnrÁ' RErlfoçAo Df'

O Consórcio Remoção DF foi habilitado no cerråme, tendo
supostamente atendido a todas as exigências prcvistas no instrurnento convocatório. No entanto.

tu
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dadetida anålise aos docuntenlos apresentados pela empresa, observa-se que esta nðo cunrpriu

A*-;æ tdas as exigências estabclccidas pclo Edital de Conconência 012021 e pela Lei no 8.6óó193,

não podendo prosperar a sua habilitação pelos motivos expostos a seguir.

5.1. Objeto socl¡l ntro ó competfvel com o obfeto da llcitaçto -ZETT/r

O Estatuto Social Consolidado da empresa ZETTA

¡NFRAESTRUTURA E PARTICIPAçÕES S.A. delimita as seguintes atividades empresariais

para a companhia:

l. prrtlclprçlo cm ouln¡ roclod¡dc¡, cmprcstrhs e nlo cmprcrlrlar, ctmo ¡ócin.

¡cionbla ol¡ quoll¡Li

li. explorrçlo e erccuçlo dc obr¡¡ c cerviços públicos, bcm mmo o ulo e ¡
erploraçlo do bons públicor cm gcrrl, mcdl¡nte conccsião, pcrmlsslo,

Nutorlzûçlo ou parccria piiblico-prlvede. cm relaç¡o à admlnlstraçio públicn

dlrcl¡ c lndlr3lat fcdcrrl, c¡l¡du¡lt dl¡tr¡tel e munlclpet;

iii. locrçIo dc mlo do obr¡ temporórlr¡

lv. forneclmÊnto dc mto dc obn, mclmo cm c¡rltcr tcmporfrlo, lnclurlvc rle

empregados ou tilb¡lh¡dor0¡, lvulso¡ ou tcmporárlm, conrrt¡doJ pclo

pre¡ttdor dc scrvlço¡ v. rt¡vid¡dee de llmpezr urb¡na c concx¡s¡ vl. coleta,

lrat¡menlo r dbporiçlo de reslduot plrigoaor e nlo pcrlgoror.

Percebe-se que não há qualguer conexão do objeto social da empresa

con o objeto licitado, portanto. o Consórcio Remoção DF deve s€r inabilitado, pois, segundo o

TCU, é viável a inabilitação de licitante que não tenha o objeto social compEtivel com o objeto

licitado, (Acórdão 487/ I 5-Plenário).

No mesmo s€ntido:

TCU. Acórdâo @2n014 - Pa¡a fins de habilitação jurldica nas

licitações, faz-se necessária a compatibilidade entre o objeto do certame

e as atividad€s previstas no contrato social das empr€sas lic¡tantes.

\
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estaforma,tendoemvistaqueoobjetosocialdcumdosconsorciados

ffinãoécompatfvclcomoobje1olicitado.oConsórcioRemoçãoDFdeveserinabititotlo.
-=---- .onforme itcm 6.l o do Ediral:

$ó.10. A dorclrrsillcrçlo ou a ¡nrbllh¡çto de gu¡lquÊr CONSORC|AÍIO

octrrcl¡rá a dcsclanilicaçlo ou r inrbititeçlo sütomótic¡ do CONSóRCIO dr
pre3cntc LICITAçÂO."

5.2. DivergEncia de nrlmero¡ de CNPJ - TRANSGUARI)

A Cenidão Simplificada da Junta Comercial da ernprcsa

TRANSGUARD DO BRASTL REMOçAO E ACAUTELAMENTO DE VEICULOS E

EMPREENDIMENTOS LTDA consra o GNPJ no I1.36t.353/0001-33, porém, o insrrumenro

contratual juntada pela empresa aprBs,enta o cNpJ n" 17.312.031/0001-g0. Tal divergência

denronstra eno grosseiro na documentação de um dos consorciados, assim. o consorcio

Remoção DF devc ser inabilitado, confornre item 6.10 do Edital:

*6.10. A dcsclatrlllceçlo ou r inabllltaçlo dc qualqucr CONSORCIAITO

¡c¡rrst¡r¡l a dcsctasrlllcrçlo ou r lnablllfaçIo ¡útomútlc¡ do CONSÓRCIO dr
pr.rcnte LIC¡TAçÃO."

5.3. Arquivemento n¡ Junta Comerci¡l dc rto porterior ¡ d¡ts de protocolo do

cotrtr¡to - TRANSGUARI)

Na Cenidlo Sinrplificada emitida pela Junta Comercial do Estado do

Rio de Janeiro em nome da empresa TRANSGUARD DO BRASIL REMOçÃO E

ACAUTELAMENTO DE VEÍCULOS E EMPREENDTMENTOS LTDA (ft. 1502), consra ato

de arquivamento post€rior ao protocolo do Conrraro Social Consolidado (fl. l49B).

demonstrando que houve alteraçõcs da sociedadc empr,esária gue nâo foram apresentadas dentre

sua documentação de habilitaçâo.

Dessa forma, temos evidente ofenss ao estipulado pclo ltem 9.26. do

lnstrumento Convocatório:
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9.26. Para ofei¡o d¡ qualifrcaglo jurldic¡ dcverá scr apreæntada pclo LICITANTE
individual ou por c¡da coNsoRclADo ato consrirurivo. eslûluto ou contraro soc¡iìl

em vigor, INCLU|NpO. SE HOUVER" AS ALTE,RACôES REALtZApAs
DESDE A ÚLTIMA CONSOLIDACÃO. DEVIDAMENTE REGISTRADOS
NA JUNTA COMERC¡AL oU óRGÃo CoMPETENTE e, conformc o caso, os

dcm¡is documcntos dlspostos ncsta Subscçlo.

Assim. tal situação deve acarretar na inabilitaçåo do Constlrcio
Remoção DF, conforme item 6.10 do Edital:

ú6.10. A dectrrslllcrçlo ou r lnrblütaçlo de qurlqucr CONSORC¡ADO
rc¡rrcta¡d ¡ d$cl¡ss¡llc¡çlo ou a inrbllltrçlo rütom¡tlc¡ do CONSóRCIO dr
prctcnte LICITAçÃO..

s.4, C¡d¡stro de contrlbuintes municipal âuseÍte - TRANSGUARD

O item 9.44.2 do edit¡l estabelece a exigência de que todos os licitantes

comprovem seu cadastro de contribuinte estadual e municipal:

9.,14.2. Comprovtçlo dc rt¡blro no Crd$tro dc CoDtrlbulntc¡ munlclpal c,/ou

c¡tadual, r houver. rcl¡tlvo ¡o domtcllio ou ¡ede do LICITANTE oü do

CONSORCIADOi

Ocorre que a emprÊsa TRANSGUARD DO BRASIL REMOçÂO E

ACAUTELAMENTO DE VEiCULOS E EMPREENDIMENTOS LTDA NãO SC dESiNCUMbiU

de cumprir a exigência acima destacada" se limllou o ¡preent¡r um Alvrrl de Locallzaçño

PRovISÓruo e VENCIDO (ft. t5t4)r po¡!, como estrmprdo no próprio documento, ete

er¡ vólido somentc ¡té l5/03f¿021, resta¡rdo evidente a violação ao exigido no ilem 9.44.2 do

Edital. devcndo consequentemente o Consórcio Remoção DF ser inabilitado, conforme item

6. l0 do Edital:

"6.10. A derclurificaçlo ou a inabllirrçto de qutlguer CONSORCIAD(}

rcârrel¡rl r dcsclarslflcrçlo ou s inrbalit¡ç¡o ¡ütomórlcr do CONSÓRCIO dû

prcrcntG LfCITAçÃO.i

N
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TRANSGUARD

A empresa TRANSGUARD DO BRASTL REMOÇÂO E

ACAUTELAMENTO DE VEiCULOS E EMPREENDIMENTOS LTDA APTESENIOU IiO

sonente certidões negalivas de débitos municipais refercntcs a Taxa de Fiscalização e Controle

e ao lmposto Sobre serviço de Qualquer Natureza (lssQN) (fl. ¡522), ¡usenter porranro, n

comprovrçÍo ncgrtiva de débito¡ in¡crllos cm dlvid¡ alive municipol, que tcm n.turczå
lrlbutóri¡ e nlo tributória, contrlrlondo o disposlo no ltem 9.44.4 do Edit¡l:

9.44..1, Comprovsçlo dc rcgul¡rldrdc jurto ¡(!) F¡zcndr(s) E¡t¡durt, Municipnl

c/ou dbtral¡l dr ¡cde do LICITANTE ou do CONSORCTADO, por meio dc

cerlidocs cnltld¡r qurnto ac débito! lnicr¡to! cm dlvida ¡t¡v¡¡

Desta forma, tendo em vista que um dos consorciados não apresentou o

documento exigido pelo item 9.44.4 do Edital, o Consórcio Remoção DF deve ser inabilitado.

conforme item 6.10 do Edital:

"ó.10. A dcsclrrtificrçlo ou a lnabllitaçlo de qualqucr CONSORCIADO

rc¡rrctsrû a dcrcla$ilicaçlo oü ¡ ¡n¡b¡¡¡t¡çlo ¡utomltlc¡ do CONSôRC¡O dg

prerÊnrc LICITAçÃO."

5.6. Apresentaçåo de Balanço P¡trimoni¡l e Demonrtrações Cont¡lbeic referente oo

¡no de 2019

A duas empresas que compõ€m o Consórcio Remoção DF

apr€sentaram seus respeclivos Balanços Pa¡rimoniais e Demonstrações Contábeis referentes ao

ano de 2019. enlrctanto, de aco¡'do conr o art, 1.078, da Lei no 10.406/2002 (Côdigo Civil). na

data de abertura do certame já era exigível o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis

referentes ao ano de 2020, ln verbis:
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Arr. 1.0?t. A ¡s¡cmbléh do¡ rócioc dcvo ¡e¡lizar-sc lo ncnor um¡ wz por ¡noi no3

gurlno mc¡c¡ ¡cguhtë I ¡o térnlno do c¡crclcto æcirl, ooln o objctivo dc:

I - tom¡r ¡s cont¡¡ dos admininr¡dorc¡ e dclibcr¡r sobre o brlr!ço Datrlmonlrt G o

dc rc¡ult¡do cconômlco;

Antc o exposto, o consórcio Remoção DF devc s€r coßidcmdo

inabilitado, por apnesentü document¡ção cm desconfomid¡de com o exigido pelo item 9.47

do Edital:

9.47. Balanço pcrimoni¡l e dcmonstnçõcr conrlbclr ¡þfltlqg¡¡¡gþ1g¡¡gþ!¡l!
trþfvcl! c tprcrc¡t¡dot m fornr d¡ lcl, que comprovcm s bo¡ 3ituâçto l¡n¡nceirs

da cmprcra, ved¡dr ¡ sur subctiluiçlo por brhncctcr or balanços provisórios.

podcndo ær alu¡lir¡dos. qurndo cnænados hó m¡is dc 3 (t¡Êr) mcscs da d¡u de

aprcscntûçto dr popostq tom¡¡Éo como basc r vr¡irçåo oconid¡ no perlodo. do

INPC or¡ de ourro indicrdor quc venh¡ sub¡titul-lo.

5.7. Dr Au¡ê¡cl¡ dc Demonrtr¡çlo de capacld¡de Técnicr do coo¡órcio Rcmoçlo DF

- Nece¡rirlr InabilitrçIo D¡ Llclt¡nte

5.7.1. Incrl¡ttncl¡ dc Prec¡chimcnto da Exlgtncle

do ltcm 9.30.1 do Edit¡l

O llem 9.50.1 e ¡eu¡ ¡ubltcn¡ ¡c cet¡belcccm ß cxlgtnclel p¡r¡ quc

os licitrDtet dcno¡¡trem rua caprcldrde téc¡ic¡ tr¡ gcrt¡o do clclo de ¡tlvid¡dc¡
rel¡cion¡d¡¡ aor pólior de rprccnrlo de vclculo¡:

9.50. l. Ter rc¡llz¡do opcr¡Éo cm Påt¡o Veicular, @
DE 6.000 (SEIS MILì VEICUU)S POR AñO, cquivatcnlc a 50% (cinqucnra por

ccnrQ da qurnlldrdc rnual pnviro dc vclculor cm Pót¡o, oonprccndcndo os

æguinùcs scwiços:

9.50.1. I . Rcmoç¡o da wlculo¡ apr¡cndídos;

9,50.1J. Guuda do¡ vclculost

9.50.13. Vhtorh vclculrr o¡n ¡orcenilo c ¡c¡llo no oáaio¡
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Cumprc destacar ainda gue o ltem 9.53 veda o somatório ttos

a*affiexperiências dos serviços dispostas no ltem 9.50.1, sendo obrigatória a comprovação delas

- 

através do mesmo atestado:

9.53. Scrá admhida ¡ ¡om¡¡órl¡ dc cxpe¡¡énc¡âs dos serviços ¡clacionados no ircm

9.50, À EXCECÃO pAOUErrts DtsFosTAs No ¡TEM 9.s0.t ouE
DEVERÂO SER COMPROVADAS NO MESMO ATESTADO. 

^ 
FIM DE OUE

SEJA DEMONSTRADA A EXPERTISE DO LICITANTE NA CEST.TO I}O
CICI,() DE ATIVIDADES RELACIONADAS AOS PÁTIOS DE APREENSAO

DE VEICULOS.

Ocone que nenhum dos atestados de capacidade técnica apresentados

pclo Consórcio Remoçâo DF demonstra que os licitantes prrenchem o exigido no ltem 9.50.I

e seus subitens, como passa¡nos a demonstrar:

a) ATESTADO DD FLS.189/197 DO DOC. 64tt1'67,0 - PROC.

OII3.OO?7ßNOIG - FORNECIDO PELA SECRETARIA

MUNICTPAL DETRANSPORTES DO MUNICÍPIO DE S.ÃO

GONÇALO: O certificado em análise não demonstra que a

empresa TRANSGUARD realizava o serviço de ,.VISTORIA

VETCULAR PARA APREENSÃO E GESTÃO NO PÁ,TIO".

conforme crlgido pelo Subltem 9.50.1.3 do Edit¡|, deventlo o

consórcio Remoçlo DF ser decl¡rsdo in¡bilitado;

b) ATESTADO DE FLS. 1982n DO DOC. 641t7670 - PROC.

0l13-002743/2016 - FORNECIDO PELA pOLfCtA

RODOvIÁruA FEDERAL: O atcsrado em análise em momenlo

algum aponta o total de veiculos que circularam pelo pátio gerido

pcla empresa TRANSGUARD, ou seJl, hú evidente desrcspeito

to llem 9.50.1 do cditrl, que exige comprovaçâo de circulaçio

mínim¡ de 6.000 (ceia mil) velculos por rno.

Nåo é só, o atestado também não ciûa €m momento algunr que a

referida empresa realizava o serviço de.VISTOR¡A VEICULAR

PARA APREENSÃO E GESTÃO NO PÁTTO', conforn¡c

N
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ex¡8¡do pelo Sub¡tom 9.50.13 do Editsl, devendo o consórcio

Remoçlo DF ¡cr decl¡r¡do inabilitrdo¡

Por rodo o exposro. percebe-se que o CONSóRCIO REMOçÃO DF
ttâo conseguiu dcmonstrar a capacidade técnica exigida pelo Edital da presente Concon€ncia

no que se refere ao ltem 9,50.1 c seus subitens, devendo obris¡tori¡mente ser rcform¡du ¡
decisio ora rccorrida. no $nlido de decl¡r¡-lo inabilitado no cert¡me.

5.7.2. Inc¡isttnci¡ de Preenchimento da Exigêncir

do ltem 9.50.2 do Edir¡t

O ltem 9.50.2 est¡belece as exigêncios prra que os ticitanles

demonstr€m sua capacidede técnic¡ nr organizeçlo dc leitões púbticos de velcutos:

9.f1.2, Orgrnizaçlo dc lellõer públicos dc vclculos cm form¡los onilne e

prcrenclrl, INCLUINDO AS ATTVIDADES DE NOT! FICACÃO e prest¡çlo de

conlrs d¡ haslr públiea, na qú¡nt¡d¡dc de 1,000 (um mll) vclculos por ono.

Ocone quc nenhum dos atestados de capacidade técnica apresentados

pelo Consórcio Remoção DF demonstra que os licitantes preenchem o exigido no ltem 9.50.I

e seus subitensi como passa¡nos a demonstrar:

a) ATESTADO DE FLS. l89tt97 DO DOC. 64117670 - PROC.

OU3-00274320I6 - FORNECIDO PELA SECRETARIA

MUNICTPAL DE TRANSPORTES DO MUNICIPIO DE SÃO

GONÇALO: preliminarmente é importante deslacar que o rcferido

atestado cetifìca que a empresa TRANSGUARD realizava apenas

A ORGANIZÂCÃO E O APOTO AO PODER PI'BL¡CO

PARA A REALIZACÃO DE LEILÕES P(¡BLTCOS DE

VBÍCULOS. ou gei¡. nõo ero el¡ ouem efctlv¡mente re¡liz¡v¡
os leilões. loso tal ¡t6t¡do nlo cumore o nelo ltem 9.50.2. oue

exise a comnrov¡clo de oue ¡ nróori¡ licit¡nte tenha

orq¡niz¡do e conduzldo os leilðeg. sendo ¡s¡im imnrestilvel o

¡test¡do oar¡ fim de h¡bllilacão n¡ oresente Concorrônci¡.

N
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Na remota hipôtese de se ultrapassar o argumento anterior, sentlo

considcrado o atestado como documento hábil para comprovaçllo

da qualificaçâo técnica da licitante, importantc se obscrvar quc o
atestado em análise não cita enl momento algum que a referida

empr€sa realizava "rs ATtVtDIoES DE N

orq¡niz¡clo do¡ leilõcs núbllco¡. o aue ¡front¡ o exiqido oclo

Item 9.50.2. devendo. nort¡nto ser decl¡rsdo in¡bilit¡do o

coo¡órcio REMOCÃO DF.

b) ATESTADO DE FLS. r98/2u DO DOC. 64tt7670 - PROC.

0u3-002743/2016 - FORNECIDO PDLA pOLfCtA

RODOVI.{RIA FEDERAL¡ O atesrado em análise em mom€nro

algum aponta o total de veículos leiloados pela empresa

TRANSGUARD dur¡nte a prestrçlo dor serriços, ou seJa, hú

evidente dcsreepeito ao ltem 9.50.2 do editrl, que exigc

comprovrçlo mlnim¡ de 1.000 (um mil) vefculos leiloados por

ano, devcndo, porîsnto ser dcclor¡do in¡bilit¡do o consórcio

REMOçÃO DF;

Por todo o exposto, pcrccbe-se que o CONSóRCIO REMOçÃO Df
nâo conseguiu demonstrar a capacidade técnica exigida pelo Ediral da presente Concorrência

ro qus se refere ao ltem 9.50.2, dcvcndo obriqatori¡mente ser reform¡d¡ ¡ dec¡slo orr
recorrid¡. no sentido de decl¡rs-lo in¡bilit¡do no ccrt¡me.

5.7.3. lncxi¡tência de Preenchimento d¡s

Erigêncirr dos lten¡ 9.50.3 e 9.50.4 do

Edit¡l

Os lten¡ 9.50J 9.50.4 exigem de form¡ erpresE¡ que as ticitantcs
tenh¡m re¡liz¡do for¡ecimento ou locaçlo e instetaçño de cistem¡ de controle de tráfego

nos seguintes modos:

tu
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9.30J. ler rcaliz¡do fomecimcnto e/ou tocaçlo È ¡nstahçAo, com opcraçåo e

manulençûo, dc no mfnimo 7 (scrc) equ¡pômenlos clct¡ónicos de conhgcm

volumé¡rica e classificatóri¡ de veículos, com dcterminaçåo do scu ¡æso esttlíst¡co,

cquivalentcs a 509o (cinqucnra por cen¡o) d¡ quant¡dsdc total prcvisra 14 (quatorze),

dotados de ßcußo que pcrmin a colcta aulomfiíca no loc¡l e s tr¡nsmiss¡o

automática de d¡dos pa¡â um Cantro de Controlo ou dc processamento dc llnagens.

9,50..ú. Tc¡ re¡lizådo fornccimcnro e inslsl¡çào dc no ¡nlnimo I (um) conjunto de

equlpamcntos pan si$em¡ inreg¡ado de pcsågem cstó¡icr poriûtil (volûn¡e), composto

de brlançr homologrdojunto ao INMETRO ou outro órgio por cssc acredi¡ado, com

cåp¡cidadc de 150 (ccnro e cinqucnr¡) pessgens por horr c 20 (vintc) tonclâdâs por

cixo, c softwarc quc rc¡llue o controlc c gerenciamcnto dc formr integradû, ga¡anlindo

a emissåo dc relatórios padrlo, emitindo rutomat¡camcntc o AIT (Auto dc tnFaçào

de Trânsito).

P¡eliminarmente cumpre pontuar que o Coñórcio Rcmoçâo DF

apresentou dois stestados parc¡ais de capacidade técnica, emitidos pelo Estado do Mato Grosso.

no ¡ntuito de contprovar o exigido pelos ttens acima colacionados.

O primeiro (fls. 2121216 do doc. 641 I 7620), emirido em nome da St¡E

vIA BRASIL MT 100 CONCESSION/|RIA DE RODOVIAS S.A., já o segundo (fls.

zl7nzl do doc. 64117ó70) em nome da spE vtA BRASIL MT 320 coNcDssloNÁruA
DE RODOVIAS S.A.

Para t€ntar aproveilar tais atestados corno prova de sua qualifìcaçåo

técnica, a ernP¡esa ZETT^INFRAESTRUTURA se declarou como Cont¡oladora das SPE's

citadûs acima, Declaração de fls.222 do doc. 641 12670, nos termos dos Itens 9.56 e 9.s6.1:

9,56. S3r¡o rdmlt¡dorr p¡rs cfclto da comprovrçlo dr qurllfìcrçlo tâc¡lcu do

LICITANTE ou CONSORCTADO, o¡ ¡tcrtrdo! emitldos cm nomc de

CONTROLADA, CONTROLADORA ou dc cntidedc(r) suJeltr(r) ¡o ma¡mo

CONTROLE do LIC¡TANTE ou CONSORCIADO.

9.56.1. NÉsr h¡pótcsc, dcvcrô sor aprtscntrdr dechrrç¡o ind¡c¡ndo tal conrliçâo,

acompanhodr do rcpectlvo orgsnogrrm¡ do grupo cconômlco e rerpeßl¡r.ns

ral¡ç6e3 ¡ocistúrle¡, demonrtrando cfctly¡mcnlo ¡ vlncut¡ç¡o enlrs ¡r empresrsr

Dos tcrmo¡ do modclo con¡lrntc no ANEXO lV - MODELOS DE

DECLARAçôES.

tu
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CONTROLADAS. CONTROLADORES e o que é CONTROLE para fìns da ticiração:

1.1.20. COI{TROLADA: Qurlqucr ps¡sor Jurldico ou fundo dc ¡nvestin¡cnro

cujo CONTROLE é cxcrcldo por outr¡ persoe, fslce ou Jurlrficr, ou fundo de

lnvcctlmenlo.

l.l.2l. CONTROLADORA: Quslqüer pcrsoe, fltica ou Jurldlcr, ou fundo do

invcsllmento gue c¡crç¡ CONTROLE ¡obrc oulr¡ pcssor Jurldlcr ou fundo rle
lnvestlmento.

1.1.22, CONTROLE: Podcr dclldo oor ne¡so¡ ou tr¡oo dc ocs¡o¡¡ vinculadas por

acordo de volo ou sob conlrole comun D¡¡n. l¡ol¡d¡ ou coniunl¡mente: fl) excrecr.

de modo oormrncntc. dlrcltos ouc lhe ¡grcrurcm r m¡iorir do¡ volos nns

del¡bcrucõca soc¡¡¡s G Glceer a ma¡orir rlos sdmlnlstradorcs ou qcstorÊs dc oulru
oes¡o¡ iurfdlca. ft¡ndo dc lnve¡timenlo ou enlid¡der do orcvidênclr

complem.ntir. eonformÊ o crro: c/ou ltD GfativemeotÊ dlrleir as rt¡v¡rt¡dcs G

oricnt¡r o funclon¡mento dc órdo¡ dc oulr¡ ocsro¡ lurldlca. fundo de

investlmcnto ou cnlldadc dc orcvld8ncln comol¡mcnt¡r.

Pa¡a tenrar comprcvar sua condição de CONTROLADORA da SpE
VIA BRAS¡L MT tOO CONCESSTONÄ,RIA DE RODOVTAS S.A. C dA SPE VIA BRASIL
MT 320 coNcEssIoNÅRIA DE RoDovlAS s.A. a empresa zETTA juntou aos autos a

APRESENTACÃO CORPORATryA DO GRUPO U2S PARTICIPACÕES LTDA (N,.

2241250 do doc.64ll?670). bem como ¡nexou ¡ documcnt¡clo lurfdic¡ dc con¡t¡tuicño

dss rcfcridas SPEts e os conlr¡tos de Concesslo cntre el¡g e o Govemo do Estado do lft¡to
Grosso lflg. 251 do doc.64l17670 a 220 do doc.64ll7?30).

Ocorre que nenhum dos docurnentos alcança o fim a que se dest¡nou.

ou seja, os documentosjuntados pela cmpresa zßTTA n$o conseguem demonstrar que ela ó

A CONTROLADORA d¡ SPE VIA BRASIL MT I()O CONCESSIONÁ,R¡A DE

RODOVIAS S.A. C dA SPE VIA BRASIL MT 320 CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS

S.A.' pelo contr{rio, os documenlos refenonles à constituiçlo de t¡is SPE's demonstra dc

m¡neira cabal que ¡ ZETTA nlo ó g sócia majoritúris de t¡is pËso¡s Jurfdlcrs, conro

pagsûremos a explicar.
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CORPORATIVA DO GRUPO U2S PARTTCIPACÕES LTDA In'. I.660/t686ì.
dætaoue'3e ouc n¡o tem vrlor ¡lqum dc prov¡ d¡ cond¡c¡o de CONTROLADORA DA
ZETTA cm rel¡cio is refcrid¡s SPE'g. t¡t documenlo ¡nenos ¡nre¡e¡ta os emorec¡s oue

comDôen ¡ouele sruoo emore¡¡ri¡l e ¡lquns dos contrstos oue elgs nosguem. scndo

tot¡lmente imprestóvel psr¡ o lim oue ¡ licltante ¡lmel¡va.

Enr rclação aos documentos juridicos de constituição das SpE's é

importante destacar que, segundo a ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE coNsrITUIçÃo
flc. 259/265 do doc. 64tt7670, a SpE VIA BRASTL MT 100 CONCESSIONÁruA ¡rn
RoDovIAs s.A. apresento câp¡t¡l soci¡l de R$ 10.000,00 (dez mil reais), tlividi<to cm

10.000 (dez mil) Ações ordinárirs, tair eções foram ¡lividid¡¡ na seguinte proporç¡o eotre

os eclonlstas:

¡. CONASA: 4.000 (Quatro mil) ações;

¡i. CLD¡ 2.ó00 (Duas mll e seiscentas) oções;

ii¡. ZETTA: 1.200 (Mtl e duzentas) ações;

iv. ROCHA CAVALCANTE: 1.200 (Mil e duzentas) açõec;

v. FBS¡ 900 (Novecentes) açõec;

vi. FREMIX: lfl) (Cem) açõer;

Por sua vez a SPE VIA BRASIL MT 320 CONCESSTON.ARIA DE

RODOV¡AS S.A, nor rcrmos d¡ ATA DA l. ASSEMBLÉIA GERAL

EXTRAORDINÁ,RIA flf,. 2791283 rto doc. 64117670, åprclenta Capiral Soci¡l de RS

18.500.000'00 (dezoito milhões e quinhenlos mil rcris), dividido em 18.500.000,00 (dezoito

milhões e qu¡nhentos) Ações Ordlnárias, das quris 18.490.000,00 (dezolto milhões e

quctrocentos e novents mll) forrm divididas na seguinte proporçlo cntre or ¡c¡oniitrs:

¡. CONASA: 7.39ó.000,00 (sete milhõca trezßntos e novents e

seis mil) eções;

i¡. CLD: 4.E07.000 (qurtro milbões oitocentos e sete mll) ¡ções;

lll. ZETTA: 2.2t8.800 (doir mllhôes duzentos e dczoito mil e

oitocenlac) rções;

\



cBs iv. ROCHA CAVALCANTE: 2.218.800 (dois milhões duzentos c

dezoito mll e oitocent¡s) eções;

v. FBS: 1.664.100 (um milhão seisccntos e sessenta e qurtro mil

e cem) ações;

vi. FREMIX¡ 184.900 (cento e oltentr e quatro mll e novecentùs)

¡çõec;

Como se percebe, ¡ empnes¡ ZETTA não possuf cm nenhuma d¡s

du¡s SPEts ¡ m¡iorin dos ações, conicquentcmente nåo pode eer consider¡da

CONTROLADORÂ dss mesmas, e logo nio pode aproveitar or ¡teltedos emitido¡ em

nome delas par¡ comprovor su¡ capecidede técnic¡ prrr participar da presente

concorrêncir, sendo evidente a lmprestabllld¡de do¡ ¡tcst¡doc de fls,212t221 do doc.

64117670, devendo port¡nto ser declsr¡do insbilit¡do o CONSÓRCIO REMOçÃO Df
por não ter cumprido o ltem 9.50.3 e 9.50.4.

Destsque-se ainda que em nenhum documento, nem mesmo nos

contratos de concessão juntados pela licitante, hå qualquer informação sobre a empresa llder

dos consórcios que participaråm das licitações no Estado do Mato Grosso, nen¡ mesmo há

inlbnnaçõo relativa às atividades descnvolvidas por cada membro das SPE's, sendo imposslvel

detemrinar que a emprcsa ZETTA de¡envolveu os serviços previrtos ¡os ltens 9.503 e 9.50..1

no ômbito d¡s concessôec venc¡d¡s pelr SPE VIA BRASTL MT 100 CONCESSIONÁRIA

DE RODOVIAS S.A. e pela SPE VIA BRASIL MT 320 CONCESSIONÁ,RIA DE

RODOV¡AS S.A, devendo ser aplicrdo ¡o c¡so o ltem 9.5{ do Edit¡l:

9.54. Tntando-se de atestados emitidos para consórcio dc que o LICITANTE ou o

CONSORC¡ADO rcnh¡ prn¡cipado, ESTES SOMENTE SERAO ACElTos

QUANDO DEMONSTRADO QUE O L|C¡TANTE OU O CONSORC¡ADO

TINHA, NO REFERTDO CONSÓRCIO. A RESPONSAEILIDADE Pf,LÂ

FUNçÃO OU ATIVTDADE OBJETO DO ATESTADO.

Logo, tais ¡te¡tados devem scr de¡considersdos psr¡ fins de

comprovaçio da qurlilicaçðo técnic¡ do consórcio REMOçÃO DF, uma vez que é

imposslvel determinar quais cram ¡c ¡t¡vid¡des de¡envolvid¡s peh EMPRESA ZETTA

NO âMhiIO d¡ SPE V¡A BRASTL MT IOO CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A. E dr

(¡¡sl4ôo ps¡r I s¡dP¡
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sPE vrA BRASTL MT 320 CONCESSTONÁruA DE RODOVTAS S.A, o que,

Gffiüso,f. conrequentcmente, scrffeta sus inabil¡isç¡o.

Na rcmota hipótese de ser ultrapassado o argumento acima, deve-se

observar quc nenhum dos atestados de capacidade técnica apresentados pelo Consórcio

Remoçåo DF demonstra que os licirantes preenchem o exigido nos irens 9.50.3 e 9.50.4, conro

passamos a demonstrar:

a) ATESTADO DE FLS. znnß do doc. 6itt7670
FORNECIDO PELA SINFRA-MT: O arcsrado em anólise cm

momento algum apontr que 0 empresa ZETTA teri¡ re¡lizado

fornecimento e/ou locaçio e lnstalaçlo, com operaçlo c

manulenção, de no nlnlmo 7 (sete) equipemcntos eletrônicos de

conl¡gem volumótric¡ e clacsif¡cctórie de veiculos, com

determinrçâo do seu peso et¡tfst¡co, dot¡dos de recurso quc

permile ¡ colet¡ ¡utom¡ltica no loccl e ¡ transmisslo outomútica

de d¡dos pm¡ um Centrc de Controlc ou de Processamento de

Imagens, ou reja, ¡ licit¡nte nÍo cumprlu o exigido pelo ltcm

9.50.3 do Edital.

Da mesma forma, o referido atestado NÃO certifica que a Licitante

ZETTA feri¡ realizado o fornecimento c inst¡laçåo de no

mínimo I (um) conjunto de equipomentos p¡ru sistemr

integrado de pesrgem $t¡tics portltll (volonte), composto de

brlanga homologrdr Junto ao INMETRO ou outro óryâo por

esse ¡crcdiú¡do, com capacidade de 150 (cento e cinquents)

pesrgenr por hore e 20 (vinte) toneladrs por eixo, e sofhmrc quc

reslize o co¡trole e gerencirmcnto de forma integrndo,

grrantiado ¡ embs¡o de relatórios padrlo, emitindo

¡ulomrt¡csmente o AIT (Aulo de Infrrção deTrtnsilo), ou seja,

¡ llcit¡nte nlo cumpriu o exigido pelo ltem 9.50.4 do Edit¡!.

b) ATESTADO DE FLS. zflnn do doc. 64117670

FORNECIDO PELA SINFRA-MT¡ O atestado em anålise cm

momento algum aponla que a empresa ZE:ITA teri¡ re¡liz¡rlo
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fornecimento e/ou locrçlo c instalrçâo, com operaçio c

menutençlo, de no mfnino 7 (sete) equipeme¡to¡ eletrônicos dc

contsgcm volumétrica e cl¡ssif¡catória de velcutos, conr

determinaçlo do scu peso estetistico, dot¡dos de rccurso quc

perm¡t¡ ¡ colet¡ automática ¡o loc¡l e ¡ tr¡ncml¡glo ¡utomátic¡

de d¡dos p¡r¡ um Centro de Controle ou de Proce¡¡¡mento tle

lmlgens, ou seja, s llcli¡nte nûo cumpriu o exigido pelo ltem

9.503 do Edital.

Não é só, apesar de o atcstado cerlificar qu€ houve fornecirnento de

bolençat com crpacidade de 150 (cento e cinquenta) pes¡gens

por hore e 20 (vlnto) tonel¡d¡¡ por eixo, e softwa¡t que realize

o controle e gerenciemento de form¡ integrada, ele t¡mbém é

claro em indic¡r que tal fornecimento foi realiz¡do por outrr
cmprcs¡ conforme se verlf¡c¡ nr imagcm abaixo:

fasiro drM o ffi @.aro ù
aÙ.ræ¡nldô &¡ qr4*rrtt6, IÌdrú..tgh o otsaqác doaffia 6 FaF rûr¡ .,
.rrFrFs ú.Fd.ú OTEFM tffiÊNMta¡^ F.' CO¡ltULÌORn LtU. cNr¡r ,,.
17 679a3lml-g. Gq¡¡ vþtÞ @rtrit!.t co.ñ o 16 ô Eææb q ¡aw4o,

A¡ þ¡lo¡çcr Irl<Eta cor¡ uF.ca¡úF æaa ls (câñto c c@6.ìlat Fæ.¡' rr,r
hola a æ lfia) lqE¡.¡a¡ F r¡¡ô. 6m dwri e çmc.atudô rñlæ.¡vtlr
r.¡ræ tranæ|.ør mLdaa rñ ¡Ð-186

^r 
l¡b¡ tÞatr lodo 6 dh¡cFdado cwbffit.o (tsdõ, lFaàô'.qr

P¡t. .i rrae|am. ¡ÐM dñtñ.oô cæÞa¡tb¡a c6 o ouo da ta¡tq.ì .b.
wtúulo¡ Q <gd d. a&yt..

^r 
66 Þaôñ bFr & adrú, sE ¡uñhæao. úatuæao |@itrw-

^¡ 
uñ d¡.pæ?¡ e aba-nìr .þ cùrfrrñ ldq.alE¡r q6 Frn¡¡dt o 7E[t.ù Itu!

slq¡ùrt.ar¡r e.rvdr.õ rôrtr l*h¡Strr ôu.Þta.Ø a óútæb, Ðùa6et, ¿tn
o.¡...1.¡ rlo 

^rl 
(^úo ô td..çao óñ tóniio¡ o tu-m ¡ cobti ô t..ñ.[rßsâ¡

..r¡l.rñr¡l{-.. (þi d¡6 F.. o Çõ^to rr Çoñtrda oF@d

CuúèrrL¡. t I 6 msp ft .'(1.'l

L¡I o<rr aaxfcrl

Logo' nâo pode ser consider¡do como demonstrrçlo de

qurlificaçio técnic¡ da empresr ZETTA, nos termos do ltem

9.54 do Edltal.
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certificr que o equipemento fornecido nrquelr oportunidsde foi

homologrdo Junto ao INMETRO ou outro órglo por csse

acreditado, r$t¡ndo demonstrado cxaustiv¡mente que o

Consórcio REMOçÃ,O DF não cumpriu o exigido pelo lrem

9.50.4 do editat.

Por todo o exposto, percebc-sc que o CONSóRCIO REMOçÄO Df
não conseguiu demonslrar a capacidade técnica exigida pelo Edital da prcsente Concorrência

no que se rcfere aos itens 9.50.3 e 9.50.4, devendo obris¡tori¡mente scr rcform¡da ¡ dccisÍo

or¡ rccorridg. no sentido de decl¡rs-lo inabititrdo no cert¡me.

5.7,4. lnexi¡tência de P¡renchlmento d¡s

Exigtncies do ltem 9.57.8 do Edit¡l

O ltem 9.57.8 exige de forma expressa qu€ os atestados aprcsentados

para fins de demonstraçâo de capacidadc técnica devcm ser rprcrentador obrigotorinmente

indicando nome e identllicaçlo do slgnatório do ¡te¡t¡do, com informações etu¡liz¡d¡s ¿e

scus telefones e e-meil para conlrto, acompenhrdo de document¡ção compmbotóri¡ de

sua condiçÍo de rcprresent¡nle do emitente:

9,57. O(t) ttcl¡do(t) e, le for o ctror or documento¡ complcmcnl.rel ¡ cls!
rclrllvor, dcvcrlo rproent¡r dc form¡ clar¡ ê ¡[cqulvoc¡ ¡s ¡nformrções

erigldrs, cm prpcl timbr¡do do rcsponrlvel p.l¡ ¡tcit¡çio, no orlglnal ou em

côplt !ülenlicrd¡. dcvendo ¡ind¡ conterr no mlnimo. as segulnttr ¡nformsçõcr:

1...1

9.57.E. Nome c ldantll¡cac¡o do 3¡lnrlárlo do aactt¡do. com lnformlcõcr

rtueliz¡drr de tcu3 telefonc¡ e G.mr¡l o¡rr conl¡to. ¡comp¡nh¡do dG

documcntrclo complobrlórl¡ dc ru. coodlc¡o d. rcpruGntlnlc do cmltÊEtc.

Contudo, as licilantes que compôem o citado consórcio ignoraram tal

exigência, nenhum dos atestados apresenlados por elæ indicou os dados atualizados dos

signatários, da mesma forma não foi juntado por elas qualquer docurnento que comprovasse

que tais signatários delinham a condição de representantes do Órgåo emitcnte,lais como os atos

de nomeação dos nres¡nos.

t04:1tC14 tê¡9[c StrüU
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cû!0rO0 ¡¡!¡r Êtu¡ A¡¡inr ¡ decr¡ro or¡ ¡rcorrrd¡ merecc ¡er rcfornrdr, parr que reJr

dccl¡r¡do inabllitedo o Consóreio Renoglo Dl¡Hto Fedcr¡|, un¡ yaz quc nlo preencheu
r exlgênclr do ltom 9.S?.8 do in¡trumcnto convocrtório.

por todo o expo'lo, rcqusr-s€ quc o pßsente rËcurso seja conhecido,
proccssado e por ñm julgado totalmente prosodente, pa¡¡ que 3gja ¡eformada a docisão reconida
no scntido de quc sejam decl¡¡ados inabilirados os consórcios vIAs DlsrRrro FEI¡ERAL
E REMoçÃo DF, unr vcz quc ¡t¡rou cr¡urtþ¡nc¡re domon¡trrdo quc or mermoc não
cumprirrm ar exlg€nclrs prcvirtrs ¡o In¡tnrmcnto convoc¡tórlo da concorrtncis no
001lt02r-DER/I)F.

Nesles tcrmos, pede e espera deÊrimento.

Brasllia/DF,05 de julho de2Ï2t.

SEGT'RA
Emprt'r LfdcrVIpGESTÃO E LoclSTIcA S.A

Roprcccntenle
Bn¡no Shcruan Lopec Mor¡c¡

CPF¡ 03l.l5t.t7t-04
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